
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 888406 - PR (2024/0030697-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : KELLY VALERIA AYRES TOVAR
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS PORTELLA JUNIOR - PR034790
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 

QUALIFICADO. REGIME FECHADO. MULTIRREINCIDÊNCIA E 

CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. FUNDAMENTO 

IDÔNEO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A despeito do quantum de pena definitivamente imposta à ré, a 

multirreincidência e a circunstância judicial negativa justificam a 

fixação do modo fechado para o início do seu cumprimento. Súmula n. 

269 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 20 de maio de 2024.
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Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 

QUALIFICADO. REGIME FECHADO. MULTIRREINCIDÊNCIA E 

CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA. FUNDAMENTO 

IDÔNEO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A despeito do quantum de pena definitivamente imposta à ré, a 

multirreincidência e a circunstância judicial negativa justificam a 

fixação do modo fechado para o início do seu cumprimento. Súmula n. 

269 do STJ.

2. Agravo regimental não provido.
 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

KELLY VALERIA AYRES TOVAR agrava de decisão em que 

deneguei o habeas corpus, in limine.

No regimental, a defesa pontua apenas que "considerando a incorreção 

da decisão agravada, por entender a defesa que a decisão do TJPR que manteve o 
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regime fechado aplicado pelo juiz sentenciante padece de evidente ilegalidade, que 

configura coação ilegal à liberdade de locomoção da paciente (nos termos dos 

artigos 647 e 648 do CPP), o presente agravo deve ser provido" (fl. 41).

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso à 

Turma de julgamento. 

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (relator):

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão impugnada, cuja conclusão mantenho.

A despeito das ponderações defensivas, segundo a Súmula n. 269 do STJ

, "É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 

condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias 

judiciais".

Na espécie, verifico que não há como se aplicar o enunciado sumular 
anteriormente mencionado, pois, embora as reprimendas hajam sido 
definitivamente estabelecidas em patamar inferior a 4 anos, a pena-base foi fixada 
acima do mínimo legal aos pacientes, em virtude da existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, além da multirreincidência da ré.

A esse teor, confira-se o acórdão de apelação:

 

Nessa razão, cai no vazio a pretensão de modificação da carga 
penal e do regime impostos na sentença, visto que a Ré é 
multirreincidente (exegese do C. Penal, art. 33, § 2º, ‘b’, ‘c’ e § 3º) 
e as circunstâncias judiciais obstam a aplicação da súmula nº 
269/STJ (fl. 15, grifei).

 

Portanto, à luz das peculiaridades do caso concreto, deve ser mantida 
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inalterada a fixação do regime inicial fechado de cumprimento de pena. Nessa 
perspectiva: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. 
FURTO QUALIFICADO TENTADO. CRIME IMPOSSÍVEL. 
INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
ABSOLUTA INEFICÁCIA DO MEIO. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. PRECEDENTES. SÚMULA N. 567/STJ. 
PACIENTE MULTIRREINCIDENTE. REGIME INICIAL 
FECHADO. LEGALIDADE. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A presença de sistema eletrônico de vigilância e de agentes no 
estabelecimento comercial não torna o agente completamente 
incapaz de consumar o furto. Logo, não se pode afastar a punição, 
pela configuração do crime impossível, pela absoluta ineficácia 
dos meios empregados, nos termos da Súmula n. 567 desta Corte. 
Precedentes.

2. O regime prisional fechado é o único cabível para o inicial 
cumprimento da pena reclusiva diante do Réu reincidente e com 
maus antecedentes, mesmo que a pena não ultrapasse quatro anos 
de reclusão. Inteligência da Súmula n. 269/STJ. Precedentes.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 704.885/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 17/12/2021, destaquei)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TENTATIVA DE FURTO. REGIME PRISIONAL FECHADO. 
REINCIDÊNCIA E FIXAÇÃO DA PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. FATORES DETERMINANTES PARA A 
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

1. Quanto à fixação do regime prisional, muito embora o paciente 
tenha cometido o delito de furto e a condenação não supere 4 anos 
de reclusão, é reincidente e teve a pena-base fixada acima do 
mínimo, de modo que, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º do Código 
Penal - parâmetros legais para a fixação do regime prisional -, de 
rigor a escolha do modo fechado para o início de expiação da 
pena.

2. Consoante jurisprudência desta Corte, "ao paciente reincidente 
somente é possível a fixação do regime semiaberto quando, a teor 
do verbete 269 da Súmula deste Superior Tribunal de Justiça, as 
circunstâncias judiciais forem favoráveis, o que não se verifica na 
hipótese dos autos" (HC n. 358.141/SP, relator Ministro JORGE 
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MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 15/9/2016, DJe 
21/9/2016).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 695.205/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, 6ª T., DJe 13/12/2021)

 

[...]

IV - Sendo a paciente reincidente e portadora de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis (maus antecedentes), o regime fechado 
mostra-se o mais adequado, ainda que a pena tenha sido fixada em 
patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, não sendo aplicável 
a Súmula n. 269/STJ: "É admissível a adoção do regime prisional 
semi-aberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 
quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". A incidência 
da Súmula n. 269/STJ pressupõe que todas as circunstâncias 
judiciais sejam favoráveis, o que não ocorre na espécie. Nesse 
sentido os seguintes julgados desta Corte Superior: (HC n. 
329.644/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 14/10/2016). (AgInt no HC n. 323.418/ES, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 21/6/2016).

V - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto 
impugnado, rechaçou as pretensões da defesa por meio de 
judiciosos argumentos, os quais encontram amparo na 
jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 748.253/SC, Rel. Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), 5ª T., DJe 9/8/2022)

 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que permitam a 
análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 888.406 / PR
Número Registro: 2024/0030697-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00234906420188160013 234906420188160013

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE CARLOS PORTELLA JUNIOR
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS PORTELLA JUNIOR - PR034790
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
PACIENTE : KELLY VALERIA AYRES TOVAR
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KELLY VALERIA AYRES TOVAR
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS PORTELLA JUNIOR - PR034790
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
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a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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